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CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS ESPECÍFICOS DESTINADOS ÀS SALAS DE VACINAÇÃO, 

VISANDO GARANTIR O ADEQUADO FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE 

IMUNIZAÇÃO, BEM COMO A CONSERVAÇÃO, ARMAZENAMENTO, CONTROLE E 

SEGURANÇA DOS IMUNOBIOLÓGICOS, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 05/2026 FMS 

(Processo Administrativo n.° 05-DL-2026) FMS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 05/2026 

 

Torna-se público que O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA - INSCRITA NO 

CNPJ SOB O N° 11.639.262/0001-17, situada na Rua Coelho e Campos, 1201 – Centro – Capela – Sergipe, 

por meio do(a) Departamento de Licitações e Contratos do Município, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 754/2025, 

Decreto Municipal nº 487 de 1º de abril de 2025 e demais legislação aplicável. 

 

Local da sessão: LICITANET (https://www.licitanet.com.br) 

Período da etapa de lances: (de 15/10/2026 às 08:00 até 15/10/2026 às 14:00) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é: O Sistema de Registro de Preços para eventual e futura 

aquisição de insumos específicos destinados às salas de vacinação, visando garantir o 

adequado funcionamento das unidades de imunização, bem como a conservação, 

armazenamento, controle e segurança dos imunobiológicos, atendendo às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. A contratação será realizada por ITEM conforme tabela NO ANEXO II – TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do LICITANET.COM, disponível no endereço eletrônico 

https://licitanet.com.br/; 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal Licitanet.com, para acesso ao sistema e 

operacionalização; 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de abril de 

2021): 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

https://licitanet.com.br/
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 

 

OU 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 

no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item; 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado e preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento; 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada; 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses; 

 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 

Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição; 

 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso); 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso;  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema; 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão 

ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso; 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro; 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/lote (conforme o caso 

e exposição do sistema eletrônico onde ocorrerá a disputa). 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta; 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta. O 

intervalo de lances é definido na Tabela de itens/lotes deste Aviso de Dispensa, bem como, no 

sistema eletrônico onde ocorrerá a disputa. 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema; 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor; 
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação; 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação; 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas; 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração; 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance; 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta poderá ser 

intimado a encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os 

valores adequados à proposta vencedora. Em caso de solicitação de planilhas de custos, será de 

obrigação da Contratante encaminhar modelo para a referida adequação e demonstração dos 

custos de sua proposta. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta; 

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço; 

 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto; 

 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade; 

 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances; 
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação; 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação; 

 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital; 

 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício (quando 

solicitado); 

 

6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em 

outro item ou lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item ou lote em que estiver 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis; 

6.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) ou lote (s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) 

para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 

 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta; 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação; 

 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente; 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização/ Ordem de Fornecimento), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta; 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento; 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 

nos anexos a este Aviso de Contratação Direta; 

  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) ou lote (s)  

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
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8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 

 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público; 

 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999, esta última, quando da ausência de Leis municipais que tratem do assunto; 

 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Licitanet.com e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de prestação de serviços que pretende atender; 
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9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto); 

 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação; 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão; 

 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário; 

 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento; 

 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação; 

 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso; 
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9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico; 

 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

Capela/SE, 08 de outubro de 2026. 

 

CLARISSA PRATA NASCIMENTO 

Assessora Técnica 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica:  

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

i9dentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971. 

1.9. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar 

a última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão 

final do ato constitutivo. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 provas de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5 provas de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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2.6 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;  

2.7 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de feitos ajuizados na Justiça Cível, expedida pelo distribuidor da 

comarca da sede do licitante, que comprove a inexistência de ações de falência, recuperação 

judicial ou extrajudicial. 

 

4 Qualificação Técnica: 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso; 

 

5. OUTROS DOCUMENTOS 

5.1 Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

5.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data da entrega da proposta; 

5.3. Declaração que não emprega menor inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

5.4. Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação; 

5.5. Declaração de não vínculo de sócios; 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO - Contratação Direta 

1. OBJETO: 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para o: Sistema de Registro de Preços 

para eventual e futura aquisição de insumos específicos destinados às salas de vacinação, 

visando garantir o adequado funcionamento das unidades de imunização, bem como a 

conservação, armazenamento, controle e segurança dos imunobiológicos, atendendo às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contratação visa à aquisição de insumos e equipamentos específicos destinados às 

salas de vacinação e à Rede de Frio do Município de Capela/SE. As salas de vacinação 

desempenham papel essencial e estratégico nas ações de Atenção Primária à Saúde, sendo 

responsáveis diretas pela prevenção, controle e erradicação de doenças imunopreveníveis no 

âmbito municipal.  

A manutenção da cadeia de frio — processo que engloba o recebimento, a conservação, o 

armazenamento, o transporte, o manuseio e a administração dos imunobiológicos — exige 

rigoroso controle de temperatura e infraestrutura adequada, conforme estabelecido pelo 

Programa Nacional de Imunizações (PNI) e pelas normativas sanitárias vigentes do Ministério da 

Saúde.  

A ausência ou insuficiência de insumos adequados para o acondicionamento e monitoramento 

térmico compromete diretamente a potência e a eficácia das vacinas, podendo gerar perdas de 

lotes de imunobiológicos, descontinuidade das campanhas vacinais e riscos à integridade da 

população atendida.  

2.1. Da Justificativa do Objeto e Quantitativos Solicitados 

Para assegurar a continuidade, a segurança e a qualidade das ações de imunização prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, fundamenta-se a aquisição dos seguintes itens, distribuídos por 

natureza de despesa e especificação técnica:  

I. Material de Acomodação, Conservação e Monitoramento Térmico (Material de Consumo / 

Acondicionamento) 

 Caixas Térmicas de Polietileno de Alta Densidade (15 Litros – 32 Unidades): 
Equipamentos indispensáveis para o transporte seguro de imunobiológicos da central de 

vacinas para as unidades básicas e ações de vacinação extramuros, com isolamento 

interno em poliuretano para manutenção da faixa de temperatura recomendada (+2 °C a 

+8 °C).  

 Caixas Térmicas de Polietileno de Alta Densidade com Termômetro Acoplado (7 

Litros – 2 Unidades): Caixas de apoio/transporte rápido e de menor volume com 

monitoramento contínuo em tempo real da temperatura interna.  
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 Termômetros DataLogger para Monitoramento Contínuo (4 Unidades): 
Equipamentos de alta precisão (faixa de -50 °C a +50 °C, precisão de ±0,5 °C) com 

memória interna para registro automático e geração de relatórios de variação térmica, 

fundamentais para auditoria e controle rigoroso em conformidade com a Rede de Frio do 

Ministério da Saúde.  

 Termômetros de Máxima e Mínima com Cabo Extensor (50 Unidades): Dispositivos 

indispensáveis com botão de reset para monitoramento diário da temperatura interna das 

câmaras refrigeradas e caixas térmicas, garantindo a detecção imediata de eventuais 

oscilações térmicas fora da margem de segurança (+2 °C a +8 °C).  

II. Equipamento de Apoio à Rede de Frio (Equipamento e Material Permanente) 

 Freezer Médio para Congelamento de Placas de Gelo Reutilizáveis (200 a 280 Litros 

– 1 Unidade): Equipamento com compressor hermético e faixa de temperatura de -15 °C 

a -25 °C, projetado para o congelamento contínuo e simultâneo de até 400 placas de gelo. 

Essas placas são essenciais para o preparo e abastecimento diário das caixas térmicas de 

transporte de vacinas utilizadas em toda a rede pública municipal.  

2.2. Do Alinhamento Estratégico e Benefícios Esperados 

A contratação alinha-se aos seguintes objetivos da administração pública municipal: 

1. Segurança Sanitária: Garantir que 100% dos imunobiológicos administrados à 

população mantenham suas propriedades imunogênicas e eficácia.  

2. Mitigação de Riscos e Redução de Prejuízos: Prevenir a perda de doses de vacinas 

causada por desvios ou picos de temperatura durante o transporte e armazenamento.  

3. Continuidade do Serviço Público: Manter a rotina de vacinação das Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) e das campanhas municipais sem interrupções operacionais.  

4. Conformidade Legal e Normativa: Atender às diretrizes de infraestrutura da Rede de 

Frio estabelecidas pela ANVISA e pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI).  

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução proposta consiste na aquisição integrada de equipamentos e insumos específicos 

para a reestruturação, manutenção e fortalecimento da Rede de Frio das salas de vacinação 

do Fundo Municipal de Saúde de Capela/SE. A medida visa assegurar a infraestrutura 

necessária para o recebimento, conservação, armazenamento, monitoramento e transporte 

de imunobiológicos, garantindo a continuidade e a segurança sanitária das ações de 

imunização no município.  

A solução compreende duas frentes complementares articuladas por categorias orçamentárias de 

consumo e permanente: 

 Estrutura de Armazenamento e Congelamento de Apoio (Material 

Permanente): Aquisição de 1 (uma) unidade de freezer médio (200 a 280 litros), 
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operando em faixa de temperatura de -15 °C a -25 °C. Este equipamento é 

voltado ao congelamento simultâneo de até 400 placas de gelo reutilizáveis, 

elemento indispensável para o acondicionamento e abastecimento térmico das 

caixas de transporte.  

 Cadeia de Transporte e Conservação Térmica (Material de Consumo): 

Fornecimento de 32 (trinta e duas) caixas térmicas de 15 litros em polietileno de 

alta densidade com isolamento em poliuretano e 2 (duas) caixas térmicas de 7 

litros equipadas com termômetro acoplado. Essas estruturas garantem o 

transporte seguro das vacinas entre a central e as unidades de atendimento ou 

ações extramuros.  

 Monitoramento e Controle de Temperatura (Material de Consumo): 

Integração de instrumentos de medição de precisão, sendo 50 (cinquenta) 

termômetros de máxima e mínima com cabo extensor para controle contínuo das 

câmaras e caixas, e 4 (quatro) termômetros DataLogger com registro automático 

de dados em memória interna (faixa de -50 °C a +50 °C), permitindo o 

rastreamento rigoroso da curva de temperatura e mitigando o risco de perda de 

insumos. 

4. REQUISITOS DA CONTRAÇÃO 

Os requisitos da contratação definem os padrões mínimos de qualidade, eficácia, desempenho, 

sustentabilidade e conformidade técnica e legal exigidos para o fornecimento dos materiais e 

equipamentos destinados à Rede de Frio do Município de Capela/SE. 

4.1. Requisitos Técnicos e Especificações dos Materiais e Equipamentos 

Os itens a serem fornecidos devem atender rigorosamente às especificações descritas nos 

processos administrativos de solicitação de despesa (SD nº 97/2026 e SD nº 98/2026) e às 

normas do Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Ministério da Saúde: 

1. Freezer Médio para Placas de Gelo Reutilizáveis (SD nº 98/2026): 

o Capacidade: Aproximada de 200 a 280 litros, projetado para o congelamento de 

até 400 placas de gelo reutilizáveis. 

o Desempenho Térmico: Sistema de refrigeração por compressor hermético e faixa 

de operação de -15 °C a -25 °C. 

o Isolamento: Estrutura com isolamento em poliuretano expandido de alta 

densidade. 

o Finalidade: Preparo e pré-congelamento de bobinas térmicas/gelo para caixas de 

transporte. 

2. Caixas Térmicas de 15 Litros e 7 Litros (SD nº 97/2026): 

o Material de Fabricação: Polietileno de alta densidade com isolamento interno 

em poliuretano. 

o Capacidades e Acessórios: 32 unidades de 15 litros (sem termômetro acoplado) 

e 2 unidades de 7 litros (com termômetro acoplado). 

o Dimensões Aproximadas: 35 cm (Comprimento) x 38 cm (Altura) x 26 cm 

(Largura). 
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o Aplicação: Transporte e conservação de vacinas e imunobiológicos no intervalo 

de +2 °C a +8 °C. 

3. Termômetros DataLogger (SD nº 97/2026): 

o Faixa de Medição: -50 °C a +50 °C. 

o Precisão e Resolução: Precisão mínima de ±0,5 °C e resolução de 0,1 °C. 

o Recursos Técnicos: Memória interna para registro automático de leituras em 

intervalos programáveis, alarme sonoro/visual para desvios térmicos e interface 

para exportação de relatórios. 

4. Termômetros de Máxima e Mínima (SD nº 97/2026): 

o Faixa de Medição: -50 °C a +50 °C, com precisão de ±1 °C. 

o Recursos: Botão de reset (zerador de memória) e cabo extensor com sensor para 

monitoramento contínuo em caixas térmicas e câmaras de refrigeração. 

4.2. Requisitos de Qualidade e Conformidade Sanitária 

 Registros e Certificações: Os materiais e equipamentos devem estar em conformidade 

com as exigências da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e com o Manual 

de Rede de Frio do Ministério da Saúde. 

 Garantia de Insumos Novos: Todos os itens fornecidos deverão ser de primeiro uso, 

novos, sem uso prévio, entregues em embalagens originais de fábrica devidamente 

lacradas e identificadas. 

 Calibração e Testes de Precisão: Os instrumentos de medição (DataLoggers e 

Termômetros) deverão ser fornecidos pré-calibrados de fábrica para assegurar a medição 

correta no intervalo de +2 °C a +8 °C. 

4.3. Requisitos de Entrega e Aceitação 

 Local de Entrega: O fornecimento deverá ser efetuado no Almoxarifado Central da 

Secretaria Municipal de Saúde de Capela/SE. 

 Prazo de Entrega: Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo a ser 

estabelecido no edital/contrato, contado a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

 Recebimento Provisório e Definitivo: 
o Provisório: No ato da entrega, para verificação da conformidade com as 

quantidades e integridade das embalagens. 

o Definitivo: Após vistoria técnica detalhada do responsável pelas salas de 

vacinação para atestar a funcionalidade e o cumprimento integral das 

especificações contratadas. 

4.4. Requisitos de Garantia e Assistência Técnica 

 Garantia dos Equipamentos: O freezer e os dispositivos eletrônicos (DataLoggers e 

Termômetros) deverão contar com garantia do fabricante contra defeitos de fabricação 

pelo período mínimo de 12 (doze) meses. 
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 Substituição de Itens Defeituosos: O fornecedor contratado fica obrigado a substituir, às 

suas expensas, qualquer item que apresente defeito, vício de fabricação ou divergência 

em relação às especificações no prazo máximo estipulado pela Administração Pública. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 DA ORDEM DE FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA 

1. Emissão da Ordem de Fornecimento: A execução do objeto terá início formal com o 

recebimento pela Contratada da Ordem de Fornecimento (OF), emitida pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Capela/SE. 

2. Prazo de Entrega: O prazo de entrega dos materiais e equipamentos será de até 30 

(trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

3. Prazos Especiais/Prorrogação: Excepcionalmente, mediante justificativa fundamentada 

por escrito da Contratada e aceita pela Administração Pública, o prazo de entrega poderá 

ser prorrogado nos termos da legislação de licitações e contratos vigentes. 

 DO LOCAL E CONDICIONAMENTO DA ENTREGA 

1. Local de Entrega: A entrega dos bens deverá ser realizada no Almoxarifado Central da 

Secretaria Municipal de Saúde, situado na Rua Dois de fevereiro, 1964, Centro, 

Capela/SE. O horário de entrega será nos horários de expediente do órgão contratante, 

entre 08h e 13h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados inclusive municipais; 

2. Embalagem e Transporte: 
o Os itens deverão ser entregues em embalagens originais de fábrica, lacradas, 

intactas e devidamente identificadas.  

o O transporte deve garantir a integridade física de todas as peças, principalmente 

dos termômetros de precisão, DataLoggers e dos componentes do freezer.  

o Os custos de frete, carga, descarga, transporte e eventuais tributos ou seguros 

correm exclusivamente por conta da empresa Contratada. 

 DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento do objeto da contratação será realizado em duas etapas distintas, conforme os 

procedimentos estabelecidos na legislação: 

A. Recebimento Provisório 

 Ocorrência: Realizado no ato da entrega dos materiais e equipamentos pelo Almoxarife 

do Fundo Municipal de Saúde. 

 Verificação: Consiste no exame sumário das caixas e embalagens, quantidade de 

volumes e conferência com a Nota Fiscal apresentada. 

 Formalização: Lavratura de termo de recebimento provisório ou aposição de canhoto 

assinado na Nota Fiscal. 
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B. Recebimento Definitivo 

 Ocorrência: Realizado em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, por 

comissão ou servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde de Capela/SE. 

 Verificação Técnica: 
o Conferência das Especificações: Avaliação minuciosa se o freezer (200L a 

280L), as caixas térmicas (15L e 7L), os termômetros de máxima e mínima e os 

DataLoggers atendem 100% às especificações do edital/termo de referência.  

o Teste Funcional: Verificação do funcionamento do freezer (atingimento da faixa 

de -15 °C a -25 °C) e teste dos medidores DataLogger e termômetros 

digitais/cabo extensor.  

 Aceite ou Rejeição: 
o Constatada a total conformidade, o responsável emitirá o Termo de Recebimento 

Definitivo. 

o Caso seja verificada qualquer inconformidade, vício de fabricação ou desacordo 

com as especificações contratadas, os itens serão rejeitados. 

 DA REFEIÇÃO, DEFEITOS E REPOSIÇÃO DE ITENS 

1. Notificação de Inadequação: A empresa Contratada será notificada caso qualquer 

equipamento ou insumo seja recusado no ato do recebimento provisório ou definitivo. 

2. Prazo de Substituição: A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou 

substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, os bens que 

apresentarem incorreções, defeitos ou divergências em relação às especificações exatas 

da ordem de fornecimento. 

 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

1. Designação do Fiscal: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 

servidor encarregado ou comissão especialmente designada pela Secretaria Municipal de 

Saúde, a quem caberá atestar o fornecimento nas notas fiscais.  

2. Atribuições da Fiscalização: 
o Registrar em relatório todas as ocorrências relativas ao cumprimento do 

fornecimento. 

o Notificar o contratado acerca de inconsistências nos produtos ou prazos 

decorridos. 

o Encaminhar relatórios conclusivos para fins de liquidação de despesa e 

autorização de pagamento. 

6.    DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:   

Produto/Serviço Und. Qtd. Estimado Total 

26924 - Caixas térmica em polietileno de alta densidade, com isolamento 

interno em poliuretano, capacidade de 15 litros, sem ter 
UND 

32,00 666,67 21.333,44 

Caixas térmica em polietileno de alta densidade, com isolamento interno em poliuretano, capacidade de 15 litros, sem termômetro acoplado, 
conforme especificações da Rede de Frio do Ministério da Saúde. Produto destinado ao transporte e conservação de imunobiológicos, garantindo 

manutenção da temperatura adequada e integridade dos insumos. Dimensões aproximadas: 35 cm (C) x 38 cm (A) x 26 cm (L) 

26925 - Caixas térmica em polietileno de alta densidade, com isolamento 

interno em poliuretano, capacidade de 7 litros, com term 
UND 

2,00 839,50 1.679,00 
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Caixas térmica em polietileno de alta densidade, com isolamento interno em poliuretano, capacidade de 7 litros, com termômetro acoplado, 

conforme especificações da Rede de Frio do Ministério da Saúde. Produto destinado ao transporte e conservação de imunobiológicos, garantindo 

manutenção da temperatura adequada e integridade dos insumos. Dimensões aproximadas: 35 cm (C) x 38 cm (A) x 26 cm (L). 

26927 - Termômetro DataLogger para monitoramento contínuo da 

temperatura de vacinas e imunobiológicos, com faixa de medição de - 
UND 

4,00 89,22 356,88 

Termômetro DataLogger para monitoramento contínuo da temperatura de vacinas e imunobiológicos, com faixa de medição de -50 °C a +50 °C, 

precisão de ±0,5 °C, resolução de 0,1 °C, memória interna para registro automático em intervalos programáveis, alarme para desvios de 

temperatura e interface para exportação de dados. Equipamento conforme especificações da Rede de Frio do Ministério da Saúde, destinado a 
garantir a conservação adequada de vacinas na faixa recomendada de +2 °C a +8 °C. 26926 - Termômetro de máxima e mínima, com botão de reset, cabo extensor, 

faixa de medição de -50 °C a +50 °C, precisão de ±1 °C 
UND 

50,00 61,29 3.064,50 

Termômetro de máxima e mínima, com botão de reset, cabo extensor, faixa de medição de -50 °C a +50 °C, precisão de ±1 °C, destinado ao 
monitoramento da temperatura em caixas térmicas e câmaras refrigeradas utilizadas na conservação de vacinas e imunobiológicos, garantindo 

manutenção da faixa recomendada de +2 °C a +8 °C, conforme especificações da Rede de Frio do Ministério da Saúde 

Produto/Serviço Und. Qtd. Estimado Total 

26929 - Freezer médio, capacidade aproximada de 200 a 280 litros, destinado ao 

congelamento de até 400 placas de gelo 
UND 

1,00 2.139,13 2.139,13 

Freezer médio, capacidade aproximada de 200 a 280 litros, destinado ao congelamento de até 400 placas de gelo reutilizáveis para uso em caixas 

térmicas de transporte de vacinas e imunobiológicos, conforme especificações da Rede de Frio do Ministério da Saúde. Produto com isolamento 

em poliuretano expandido, sistema de refrigeração por compressor hermético, faixa de temperatura de -15 °C a -25 °C 

 

7. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

Valor estimado da contratação é de R$ 28.572,95 (vinte e oito mil, quinhentos e setenta e dois reais 

e noventa e cinco centavos). 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

UNIDORÇAMENTÁRIA: 
401 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS 

FUNÇÃO: 10 SAÚDE 

SUBFUNÇÃO: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA: 0003 PROMOÇÃO DA SAÚDE HUMANIZADA 

AÇÃO: 
2008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NATUREZA DE 

DESPESA: 

33903000 

449052000 

MATERIAL DE CONSUMO 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 

15001002 IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO:  
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 A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será realizada por meio de Dispensa 

Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento de menor 

preço por item, observando os princípios da legalidade, isonomia, economicidade, eficiência e interesse 

público. 

 Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor valor para os itens, 

desde que atenda integralmente às especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais 

exigências estabelecidas no Termo de Referência e no Aviso de Contratação Direta. 

 O julgamento por item justifica-se em razão da necessidade de padronização, compatibilidade e 

melhor gerenciamento do fornecimento dos insumos, proporcionando maior eficiência logística, 

economicidade e otimização da execução contratual. 

 As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, contemplando todos os custos 

diretos e indiretos necessários ao fornecimento dos produtos, inclusive transporte, carga, descarga, 

tributos, encargos sociais e demais despesas incidentes. 

 Serão desclassificadas as propostas que: 

 não atenderem às especificações constantes no Termo de Referência;  

 apresentarem preços inexequíveis ou excessivos;  

 contiverem vícios, omissões ou irregularidades que comprometam seu julgamento;  

 estiverem em desacordo com as condições estabelecidas no procedimento de contratação.  

 A Administração poderá promover diligências para esclarecimento ou complementação de 

informações, desde que não haja alteração da proposta originalmente apresentada, conforme previsto na 

legislação vigente. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da Contratada: 

a) Fornecer os insumos de acordo com as especificações, quantitativos, prazos e condições 

estabelecidas no Termo de Referência, edital e proposta apresentada; 

b) Entregar os itens em perfeitas condições de uso, observando os padrões de qualidade, 

segurança, higiene e durabilidade; 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, 

carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer 

outros custos necessários à execução do objeto; 

d) Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, qualquer item que 

apresente defeito, avaria, desconformidade ou qualidade inferior; 

e) Manter, durante toda a execução da contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no procedimento de contratação; 

f) Atender prontamente às solicitações da Contratante relacionadas ao fornecimento dos 

produtos; 

g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

h) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia 

autorização da Administração; 

i) Cumprir integralmente as normas sanitárias, de segurança e demais legislações aplicáveis ao 

objeto contratado; 

j) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer ocorrência que possa comprometer o 

fornecimento dos produtos; 

k) Garantir a qualidade e a conformidade dos produtos fornecidos, responsabilizando-se por 

eventuais vícios ou defeitos identificados após a entrega. 
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11. BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e demais 

documentos que integram a contratação; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

d) Comunicar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento 

dos produtos, solicitando a imediata correção; 

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência; 

f) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos; 

g) Disponibilizar as informações necessárias para a correta execução do fornecimento; 

h) Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento das 

obrigações contratuais; 

i) Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir 

adequadamente suas obrigações. 
 

12. PAGAMENTO: 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022; 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;   

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
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VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

O fiscal do contrato deverá apresentar junto a documentação para liquidação o registro próprio de 

fiscalização e quando necessário deverá apresentar as evidências pertinentes. 

 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa; 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice INPC de correção monetária; 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 A executora deverá manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação, devendo comunicar, por escrito, à Contratante, imediatamente, qualquer 

alteração que possa comprometer a manutenção do presente;  

 Este Termo de Referência integra o processo licitatório e deverá ser rigorosamente observado 

pela Contratada; 

 O não cumprimento das disposições deste Termo de Referência poderá resultar na aplicação de 

sanções previstas na legislação vigente; 

 Quaisquer dúvidas ou divergências serão resolvidas pelo Fundo Municipal de Saúde, em 

conformidade com a legislação aplicável; 

 Para o objeto que se pretende adquirir através deste Termo é dispensável a Licitação, conforme 

prevê o artigo 75, II, da Lei 14.133/2021. 

 

Capela/SE, 22 de setembro 2026. 

 
 

LENIZE KELLY SANTOS 

Diretora De Departamento Administrativo 

Fundo Municipal da Saúde 

 

 

APROVADO E AUTORIZADO 

  EM, ___/_________/2026. 

 

 

ROMILDO DE OLIVEIRA PORTO JUNIOR 

Secretário Municipal 
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE [CIDADE_SEDE] por intermédio do(a) [ORGAO_ENTIDADE], com 

sede no(a) [ENDERECO_ORGAO], na cidade de [CIDADE_SEDE] – [ESTADO_SEDE], inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº [CNPJ_ORGAO], neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a) [AUTORIDADE_SUPERIOR], 

[CARGO_SUPERIOR], considerando o julgamento da licitação na modalidade de Dispensa de Licitação, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº [PROCESSO_LICITATÓRIO], processo administrativo n.º 

[PROCESSO_ADMINISTRATIVO], RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 754/2025, Decreto Municipal nº 487/2025, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Fornecimento parcelado de _____________________________, 

especificado(s) no Aviso de Contratação Direta, da [DISPENSA DE VALOR Nº], assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADE] 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso; 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos; 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços; 

5.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original; 
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5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata; 

5.4. O registro a que se refere o item 5.3.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata; 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original; 

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.3.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.1. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 9; 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração; 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços; 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado; 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.11, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso 

de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição; 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado; 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado; 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa; 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 

de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso; 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas; 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável; 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7; 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa; 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado; 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços; 
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8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante; 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento; 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 487/2025. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados; 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens; 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 487/2025; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação; 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Municipal nº 487/2025.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

ou no aviso de contratação direta; 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata;  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de Decreto Municipal nº 487/2025, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade Decreto Municipal nº 487/2025 e Lei 14.133/2021; 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO do AVISO. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026 

________________________ 

ORGAO GERENCIADOR 

_________________________ 

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________ 

2-_______________________ 

FISCAL  

GESTOR  

 

 

 


